




APRESENTAÇÃOAPRESENTAÇÃO

Para atender a vários questionamentos legais feitos por criadores de todo o Brasil, a FOB Para atender a vários questionamentos legais feitos por criadores de todo o Brasil, a FOB 
constituiu uma equipe técnica, formada por advogados e técnicos na área ambiental com constituiu uma equipe técnica, formada por advogados e técnicos na área ambiental com 
a finalidade de criar uma CARTILHA que orientasse e respondesse a essas indagações dos a finalidade de criar uma CARTILHA que orientasse e respondesse a essas indagações dos 
criadores. criadores. 

Nesta cartilha são tratados os aspectos legais relacionados à criação de aves Nesta cartilha são tratados os aspectos legais relacionados à criação de aves 
domésticas, exóticas e nativas. Também está abordada a questão da criação com e sem  domésticas, exóticas e nativas. Também está abordada a questão da criação com e sem  
finalidade econômica.finalidade econômica.

Em relação à criação de aves exóticas, tendo em vista que não existe uma uniformidade Em relação à criação de aves exóticas, tendo em vista que não existe uma uniformidade 
da legislação, foi desenvolvida orientação de como o criador deverá proceder em função da da legislação, foi desenvolvida orientação de como o criador deverá proceder em função da 
unidade da Federação onde se localiza a criação.unidade da Federação onde se localiza a criação.

Os aspectos legais que protegem a atividade de criação também foram abordados, bem Os aspectos legais que protegem a atividade de criação também foram abordados, bem 
como orientação no caso de fiscalização pelos órgãos públicos.como orientação no caso de fiscalização pelos órgãos públicos.

Além desse material orientador, é importante que o criador esteja atento à legislação Além desse material orientador, é importante que o criador esteja atento à legislação 
do seu município ou estado, principalmente em relação a projetos de lei contra a nossa do seu município ou estado, principalmente em relação a projetos de lei contra a nossa 
atividade.atividade.

A criação da fauna em ambiente doméstico possui relevante importância ambiental, A criação da fauna em ambiente doméstico possui relevante importância ambiental, 
social e cultural, além de atender aos objetivos fundamentais da sustentabilidade, do social e cultural, além de atender aos objetivos fundamentais da sustentabilidade, do 
equilíbrio ambiental, do bem estar animal e da proteção e conservação dos ecossistemas.equilíbrio ambiental, do bem estar animal e da proteção e conservação dos ecossistemas.
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DEFINIÇÕES TÉCNICAS E ASPECTOS LEGAIS DA CRIAÇÃO
E MANUTENÇÃO DE AVES EM AMBIENTE “EX SITU”

1 – CLASSIFICAÇÃO TÉCNICA 

(1)  CANORAS: aquelas que apresentam como caracter íst ica a capacidade 
natura l  de cantar,  assoviar  ou gor jear.  Pode ser uma ave domést ica, 
nat iva ou exót ica;

(2)  ORNAMENTAIS: as que atraem a atenção humana pelas suas 
caracter íst icas estét icas,  forma, beleza,  afet iv idade,  capacidade de 
imi tar,  s ingular idade ou aspecto incomum. Pode ser qualquer uma 
das espécies c i tadas anter iormente;

(3)  DOMÉSTICAS: Espécies cujas caracter íst icas bio lógicas, 
compor tamentais e fenot íp icas foram al teradas por meio de 
processos t radic ionais e s istemat izadas de manejo e melhoramento 
zootécnico,  tornando-as com estre i ta dependência do homem.

Observações: 

•	 Para um pequeno cr iador ou cr iador amador,  sem a intenção de 
comercia l izar  aves c lassi f icadas como ornamentais e/ou domést icas, 
resguardadas as especi f ic idades das normas Estaduais e/ou 
Municipais,  se houver,  em tese está d ispensado de outorga ambienta l , 
bastando que faça um cadastro na Secretar ia da Agr icul tura do seu 
Estado para f ins de emissão de GTA (Guia de Trânsi to Animal)  e que 
seja f i l iado a um clube orni to lógico mais próximo, v inculado à FOB 
para f ins de exposição.

•	 Para cr iadores de médio e grande por te,  com intenção de comercia l izar 
aves c lassi f icadas como ornamentais e/ou domést icas,  resguardadas 
as especi f ic idades das normas Estaduais e/ou Municipais,  se houver, 
há a necessidade de se inscrever como Produtor Rural  ou const i tu i r 
uma empresa para emissão de nota f iscal ,  se cadastrar  na Secretar ia 
da Agr icul tura do seu Estado para f ins de emissão de GTA (Guia de 
Trânsi to Animal)  e que seja f i l iado a um clube orni to lógico mais 
próximo, v inculado à FOB para f ins de exposição.

•	 Para adquirentes de aves c lassi f icadas como ornamentais e/ou 
domést icas,  sem a intenção de reproduzir,  comercia l izar  ou expor, 
resta d ispensado de ul ter iores ex igências.

(4)  NATIVAS :  As espécies nat ivas são aquelas cuja d ist r ibuição 
geográf ica or ig inal  inclu i  o ter r i tór io brasi le i ro e suas águas 
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jur isdic ionadas,  podendo ser consideradas s i lvestres (or iundas da 
natureza “in s i tu”)  ou semi-domést icas/domest icadas (or iundas de 
cr iadouros,  ambiente ar t i f ic ia l  “ex s i tu”).

Existe uma grande confusão quanto às def in ições envolvendo aves 
nat ivas,  s impl i f icando, SILVESTRE são aquelas espécimes que 
v ivem em estado selvagem, ou seja:  v ivem sol tas na natureza sem 
dependência da inter venção humana. Por tanto,  nem sempre uma 
ave com fenót ipo de NATIVA pode ser considerada uma espécime 
SILVESTRE.

Observações:

•	 A pessoa que intencione cr iar  e reproduzir  aves nat ivas,  a lém de 
ter  a procedência do plante l  (aquis ição por meio de nota f iscal  e 
autor ização de t ranspor te) ,  precisa se l icenciar  junto ao Órgão 
Ambienta l  Estadual  Competente.

(5)  EXÓTICAS: são aquelas espécies cuja d ist r ibuição geográf ica or ig inal 
não inclu i  o ter r i tór io brasi le i ro ou suas águas jur isdic ionadas. 

Observações: 

•	 Dentre as espécies de aves exót icas ex istentes atualmente no 
Brasi l ,  boa par te delas é considerada domést ica.  Isso quer d izer 
que as normas ambienta is c lassi f icam que essas espécies já estão 
incorporadas no seio da famí l ia  brasi le i ra e não ex igem maiores 
r igores para seu contro le.  Exemplos:  Diamante de Gould,  Manon, 
Calopsi ta,  Canár io,  etc.

•	 No caso das aves exót icas propr iamente d i tas,  em qualquer escala de 
cr iação, é ex ig ido l icenciamento ambienta l  da at iv idade e p lante l  deve 
ter  os devidos comprovantes de or igem (Nota F iscal  e Autor ização 
de Transpor te) .

•	 Atualmente a competência quanto ao l icenciamento de cr iadouros 
de espécies exót icas per tence aos Órgãos Ambienta is Estaduais, 
conforme normat ização própr ia,  caso tenham sido edi tadas. 

•	 Para os Estados da Federação que a inda não regulamentaram 
a at iv idade com aves exót icas,  impossibi l i tando o cr iador de 
cadastramento no órgão ambienta l ,  suger imos os seguintes 
procedimentos:

	Manter a comprovação de or igem através de NF,  ou 
outro meio,  quando for  possível ;
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	Manter a re lação das aves,  contendo as espécies 
com a devida marcação através de ani lhas,  conforme 
exig ido pela IN 03/2011 do IBAMA;

	Declaração de f i l iação a um clube orni to lógico.

•	 Para os Estados que já regulamentaram a at iv idade,  o cr iador deverá 
seguir  as or ientações e determinações ex ig idas pela legis lação 
per t inente do seu Estado.

2 – LEGISLAÇÕES QUE PROTEGEM A CRIAÇÃO

(1)  Consti tuição Federal

•	 Art. 170.  A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na l ivre iniciat iva, tem por f im 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da just iça social,  observados os seguintes princípios:

 VI -  defesa do meio ambiente, inclusive mediante 
tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e ser viços e de seus processos de 
elaboração e prestação;

•	 Art. 216 .  Constituem patr imônio cultural brasileiro 
os bens de natureza material e imaterial ,  tomados 
individualmente ou em conjunto, por tadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira ,  nos quais se 
incluem: (.. .)

I I  - os modos de criar ,  fazer e viver”;

Patrimônio Cultural da Humanidade Vivo (UNESCO): 
Falcoaria (01/12/16)

•	 Art. 225.  Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado ,  bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida ,  impondo-
se ao Poder Públ ico e à colet ividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações .

VII  - proteger a fauna  e a f lora, vedadas ,  na forma 
da lei ,  as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica ,  provoquem a extinção de espécies  ou 
submetam os animais a crueldade.
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(2)  Lei de Proteção à Fauna (Lei  Nº 5.197/67)

•	 Ar t.  3º .   É proibidoÉ proibido o comércio de espécimes da fauna  o comércio de espécimes da fauna 
si lvestresi lvestre  e  de produtos e objetos que impl iquem na sua 
caça,  perseguição,  destr u ição ou apanha.

 § 1º  Excetuam-se os espécimes provenientes Excetuam-se os espécimes provenientes 
legal izadoslegal izados .

•	 Ar t.  6º  O Poder Públ ico estimularáestimulará :
b)  A constr ução de cr iadouros dest inadas à cr iação de 

animais s i lvestres para f ins econômicos e industr ia is.

(3)  Lei de Crimes Ambientais (Lei  9.605/98)
 

•	 Ar t .  29.  Matar,  perseguir,  caçar,  apanhar,  ut i l i zar 
espécimes da fauna s i lvestre,  nat ivos ou em rota 
migratór ia,  sem a devida permissão, l icença ou sem a devida permissão, l icença ou 
autorização da autoridade competente,  ou em autorização da autoridade competente,  ou em 
desacordo com a obtidadesacordo com a obtida :

I I  -  quem vende,  expõe à venda,  expor ta ou adquire,  guarda, 
tem em cat ive i ro ou depósi to,  ut i l i za ou t ranspor ta 
ovos,  lar vas ou espécimes da fauna s i lvestre,  nat iva ou 
em rota migratór ia,  bem como produtos e objetos dela 
or iundos, provenientes de criadouros não autorizados provenientes de criadouros não autorizados 
ou sem a devida permissão, l icença ou autorização ou sem a devida permissão, l icença ou autorização 
da autoridade competenteda autoridade competente .

(4)  Lei da Pol í t ica Nacional do Meio Ambiente (Lei  6.938/81)
 

•	 Ar t  3º -  Para os f ins previstos nesta Lei ,  entende-se 
por :

V  -  recursos ambientais:  a  atmosfera,  as águas inter iores, 
super f ic ia is e subter râneas,  os estuár ios,  o mar 
ter r i tor ia l ,  o solo,  o subsolo,  os e lementos da biosfera, 
a fauna  e  a f lora.

•	 Ar t.  17.  F ica inst i tu ído,  sob a administração do 
Inst i tuto Brasi le i ro do Meio Ambiente e Recursos 
Natura is Renováveis -  IBAMA:

I I  -  Cadastro Técnico Federal  de At iv idades Potencia lmente 
Polu idoras ou Ut i l izadoras de Recursos Ambienta is, 
para registro obr igatór io de pessoas f ís icas ou 
jur íd icas que se dedicam a at iv idades potencia lmente 
polu idoras e/ou à extração, produção, t ranspor te e 
comercia l ização de produtos potencia lmente per igosos 
ao meio ambiente,  assim como de produtos e 
subprodutos da fauna  e  f lora.
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•	 Ar t.  17-L.  As ações de l icenciamento,  registro, 
autor izações,  concessões e permissões re lacionadas 
à fauna,  à f lora,  e ao contro le ambienta l  são de 
competência exclusiva dos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional  do Meio Ambiente.  

(5)  Decreto Nº 4.339/02 (Princípios e Diretr izes da Pol í t ica Nacional da 
Biodiversidade)

•	 11. Objet ivo Geral:  Promover a conser vação,  in 
s i tu  e  ex s i tu ,  dos componentes da biodivers idade, 
inclu indo var iabi l idade genét ica,  de espécies e de 
ecossistemas, bem como dos ser v iços ambienta is 
mant idos pela b iodivers idade.

•	 12.3.  Terceira diretr iz:  Instr umentos econômicos, 
tecnológicos e incent ivo às prát icas e aos 
negócios sustentáveis para a ut i l ização da 
biodivers idade.  Implantação de mecanismos, inclusive 
f iscais e f inanceiros,  para incent ivar  empreendimentos 
e in ic iat ivas produt ivas de ut i l ização sustentável  da 
biodivers idade.

 Objet ivos Específ icos: 12.3.11. Estimular a Est imular a 
implantação de criadouros de animais si lvestres implantação de criadouros de animais si lvestres 
e viveiros de plantas nativas para consumo e e viveiros de plantas nativas para consumo e 
comercial izaçãocomercial ização .

3 – PRINCIPAIS ENTRAVES QUE AFETAM A CRIAÇÃO

(1)  Problema criado pela Por taria IBAMA 93/98 que suprimiu a Lista de 
animais domésticos definidos na Por taria IBAMA n° 29/1994.

Por taria IBAMA n° 29/1994 X Por taria IBAMA 93/98

-  NOME CIENTÍFICO _____________NOME POPULAR
-  Liothr ix  lutea _________________Rouxinol  do japão 
-  Psi tacul la krasor i  ______________Per iqui to r ing neck 
-  Agapornis personata ___________Per iqui to agapornis 
-  Agapornis f isher i i  _____________Per iqui to agapornis  
-  Agapornis roseicol l is  ___________Per iqui to agapornis 
-  Amadina er ythrocephala ________Amandine 
-  Amadina fasciata ______________Degolado
-  Pyt i l ia  melba _________________Melba 
-  Granat ina granat ina ____________Granat ina v io leta
-  Granat ina ianth inogaster  ________Granat ina purpur 
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-  Uraeginthus angolensis _________Gordon bleu 
-  Uraeginthus bengalus __________Pei to celeste
-  Uraeginthus cyanocephalus ______Pei to celeste ou menister 
-  Sporaeginthus subf lavus ________Laranj inha
-  Stagonopleura gut tata __________Spar row 
- Neochmia phaetonNeochmia phaeton ____________ ____________Phaeton Phaeton 
-  Bathi lda r uf icauda _____________Star f inch 
-  Aidemosyne modesta ___________Diamante modesto
-  St izoptera b ichenovi i  ___________Diamante bichenovi i 
- Taeniopygia guttataTaeniopygia guttata ___________ ___________Diamante mandarimDiamante mandarim
-  Poephi la personata ____________Bavete masque
-  Poephi la c incta _______________Bavete-cauda-cur ta 
-  Poephi la acut icauda ___________Bavete-cauda- longa 
-  Er ythura prasina ______________Quadr icolor 
-  Amblynura t r ichroa ____________Tr icolor
-  Amblynura psi t tacea ___________Bicolor
- Chloebia gouldiaeChloebia gouldiae _____________ _____________Diamante de gould Diamante de gould 
-  Padda or yz ivora _______________Calafate 
-  Padda fuscata ________________Calafate t imor 
- Lonchura str iataLonchura str iata ______________ ______________Manon Manon 
-  Bolbor ynchus l ineola ___________Catar inas 
- Serinus canariusSerinus canarius _____________ _____________Canario-do-reino Canario-do-reino 
- Nymphicus hol landicusNymphicus hol landicus ________ ________Calopsita Calopsita 
- Melopsit tacus undulatusMelopsit tacus undulatus _______ _______Periquito austral ianoPeriquito austral iano

•	 De 34 espécies de aves consideradas domést icas em 1994, em 1998 
este número fo i  reduzido a apenas 07 (as gr i fadas).  Além de causar 
insegurança jur íd ica aos cr iadores,  de antemão também cr iou-se um 
problema ambienta l  e f iscal ,  af ina l ,  qual  ser ia o t ratamento dado ao passivo 
ex istente de cr ias e recr ias dos espécimes legalmente t ransacionadas em 
ter r i tór io nacional?

•	 Pela le t ra f r ia  da norma, do dia para a noi te quem possuísse um das 27 
espécies,  não acober tadas pela norma de 1998, estava suje i to a autuação, 
fundada basicamente no t ipo:

 
Art. 35 - O descumprimento das normas desta Portaria 
implicará em penalidades administrativas, bem como o 
cancelamento do registro, retenção da licença e apreensão 
do produto objeto da transação, além das penalidades 
previstas nas Leis 5.197/67, 6.938/91 e 9.605/98, sem 
prejuízo das demais sanções civis e penais.

 
•	 Fato é que o IBAMA e os órgãos ambienta is não se impor tavam muito 

com as espécies exót icas já ex istentes no Brasi l ,  sa lvo as impor tações, 
canal izando suas energias aos cr iadores de animais s i lvestres.
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(2)  – IN 03/11 (IN 18/11) DO IBAMA

OBJETIVO: Em 2011 o IBAMA esboçou uma normat ização v isando 
regulamentar  e cadastrar  os cr iadores da fauna exót ica (aves) com f inal idade 
amadora ou comercia l ,  estabelecendo um verdadeiro Marco Zero (anist ia) .

Ar t .  11-A . Aos cr iadores amadores e comercia is será permit ido 
o cadastramento de espécimes de aves exót icas constantes dos 
anexos A ,  B e C,  procedentes de impor tação legal  ou de cr iadouros 
comercia is devidamente autor izados,  bem como de todos os seus 
descendentes nascidos em cat ive i ro,  independentemente da geração 
a que per tençam. 
Parágrafo Único – Em caráter  excepcional  não será ex ig ida a Em caráter  excepcional  não será ex ig ida a 
comprovação de or igem para f ins de regular ização e cadastro no comprovação de or igem para f ins de regular ização e cadastro no 
formulár io e let rônico do Ibamaformulár io e let rônico do Ibama, desde que respei tados os prazos 
previstos nesta IN.  

Ar t .  11-D – Para a inclusão de novas espécies no Anexo C, para a 
migração de espécies entre os anexos ou para a inclusão de espécies 
exót icas na l is ta de espécies domést icas,  a sol ic i tação deverá ser 
fe i ta ao Ibama por órgãos do SISNAMA, inst i tu ições de pesquisa, 
federação, associação ou ent idade representat iva da categor ia 
ou que tenha como objet ivo inst i tucional  a preser vação ou o uso 
sustentável  da fauna,  que deverá conter : 

•	 Porém, a p lataforma de cr iadores exót icos nunca fo i  implementada 
e com a v igência da Lei  Complementar  n° 140 de 2011, o IBAMA 
perdeu o poder normat ivo sobre a matér ia,  suje i tando centenas de 
cr iadores ao l imbo e inércia administrat iva.  Fato que fez com que o 
IBAMA expusesse em sua página da Internet  que o cadastramento e 
a apl icação de penal idades estar iam igualmente suspensos :

IN IBAMA 03/2011 foi  revogada 
em 07/03/22 pela Por taria IBAMA 05.
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4 – INFRAÇÕES AMBIENTAIS COM ESPÉCIES EXÓTICAS

•	 Quando falamos em autuações aos criadores de exóticos, note que os 
órgãos ambientais e o IBAMA sempre se valem de um dispositivo de caráter 
amplo e geral definido na Lei 9.605/98 para fundamentar as suas medidas: 

Ar t. 70. Considera-se infração administrativa ambiental 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de 
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 
ambiente.

•	 As normas jurídicas podem ser definidas como um conjunto de normas que 
integram o ordenamento jurídico brasileiro, cuja função é regulamentar a 
conduta das pessoas.

•	 Impor tante destacar que, em se tratando de infrações ambientais contra 
o meio ambiente, que inclui genericamente fauna, é passível da aplicação 
da chamada Tripla Responsabil ização - Administrativa (multa); Civil 
(reparação) e Penal (crime).

(1)  Principais causas de autuação

a.  In t rodução de Fauna (contrabando)

DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008
Ar t .  25.   Int roduzir  espécime animal  si lvestre,  nat ivo si lvestre,  nat ivo 
ou exóticoou exótico ,  no País ou fora de sua área de distr ibuição 
natura l ,  sem parecer técnico of ic ia l  favorável  e l icença 
expedida pela autor idade ambienta l  competente, 
quando exig íve l :  (Redação dada pelo Decreto nº 
6.686, de 2008).
Multa de R$ 2.000,00 (dois mi l  reais) ,  com acréscimo 
por exemplar  excedente de:
I  -  R$ 200,00 (duzentos reais) ,  por indiv íduo de espécie 
não constante em l istas of iciaisl istas of iciais  de espécies em r isco 
ou ameaçadas de ext inção;
I I  -  R$ 5.000,00 (c inco mi l  reais) ,  por indiv íduo de 
espécie constante de l istas of iciaisl istas of iciais de fauna brasi le i ra 
ameaçada de ext inção, inclusive da CITESinclusive da CITES .

b. Maus Tratos: 

Ar t .  29.   Prat icar  ato de abuso, maus-tratos,  fer i r 
ou mut i lar  animais s i lvestres,  domést icos ou 
domest icados, nat ivos ou exót icos:
Mul ta de R$ 500,00 (quinhentos reais)  a R$ 3.000,00 
( t rês mi l  reais)  por indiv íduo. 
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c.  Livro de Acer vo Fauníst ico

Ar t .  31.   Deixar,  o jard im zoológico e os cr iadouros 
autor izados,  de ter  o l ivro de registro do acer vo 
fauníst ico ou mantê- lo de forma i r regular :
Mul ta de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mi l  reais) . 
Parágrafo único.   Incor re na mesma multa quem deixa 
de manter  registro de acer vo fauníst ico e movimentação 
de plante l  em sistemas informat izados de contro le de 
fauna ou fornece dados inconsistentes ou f raudados.

d. CTF 

Ar t .  76.   Deixar  de inscrever-se no Cadastro Técnico 
Federal  de que t rata o ar t .17 da Lei  6.938, de 1981: 
Mul ta de:

I  -  R$ 50,00 (c inquenta reais) ,  se pessoa f ís ica;

I I  -  R$ 150,00 (cento e c inquenta reais) ,  se 
microempresa;

I I I  -  R$ 900,00 (novecentos reais) ,  se empresa de 
pequeno por te;

IV -  R$ 1.800,00 (mi l  e o i tocentos reais) ,  se empresa 
de médio por te;  e

V -  R$ 9.000,00 (nove mi l  reais) ,  se empresa de grande 
por te. 

e. Obstr ução à F iscal ização

Ar t .  77.   Obstar  ou di f icul tar  a ação do Poder Públ ico 
no exercíc io de at iv idades de f iscal ização ambienta l :

Mul ta de R$ 500,00 (quinhentos reais)  a R$ 100.000,00 
(cem mi l  reais) .  

f.  Relatór ios e informações

Ar t .  81.   Deixar  de apresentar  re latór ios ou informações 
ambienta is nos prazos ex ig idos pela legis lação ou, 
quando apl icável ,  naquele determinado pela autor idade 
ambienta l :

Mul ta de R$ 1.000,00 (mi l  reais)  a R$ 100.000,00 
(cem mi l  reais) . 
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5 – ORIENTAÇÃO DURANTE A FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL/SANITÁRIA

•	 Note que as razões de autuação do órgão ambienta l  guardam 
cor re lação di reta com os t ipos descr i tos no tópico anter ior.  Porém, 
mais do que recomendações é impor tante que o cr iador adote uma 
postura vol tada na prevenção e b l indagem da sua at iv idade,  ou seja, 
sempre tente antecipar a solução dos problemas.

•	 Evi te pegar aves com or igem ou ani lhas duvidosas;  sempre cer t i f ique 
junto ao órgão ambienta l  a condição jur íd ica de cr iador/ fornecedor ; 
procure val idar  a Autor ização de Transpor te junto aos órgãos 
ambienta is;  ev i te t ransi tar  com aves sem a GTA; mantenha suas 
insta lações l impas e h ig ienizada;  aves saudáveis e bem al imentadas; 
faça o contro le informát ico do plante l  e parenta is;  dependendo da 
capacidade do cr iadouro,  sempre tenha um Responsável  Técnico e 
Veter inár io de conf iança.

•	 Sempre receba com cor tesia os agentes ambienta is,  porém com 
f i rmeza,  sem ser submisso; permita o acesso na sua residência 
somente após o Agente se ident i f icar  e expl icar  os mot ivos que 
levaram à f iscal ização; ver i f ique se tem a ordem de f iscal ização do 
super ior  h ierárquico;  lembre-se o que diz  a Const i tu ição Federal : 
“a casa é asi lo inv io lável  do indiv íduo, n inguém nela podendo 
penetrar  sem consent imento do morador,  salvo em caso de f lagrante 
del i to ou desastre,  ou para prestar  socorro,  ou,  durante o dia,  por 
determinação judic ia l” ;

•	 Caso o agente ambienta l  este ja incl inado a apreender as aves, 
aponte que o quanto descr i to no Decreto 6.514/08 que re laciona as 
s i tuações em que ser ia possível  a apreensão de animais exót icos:

Art. 103.  Os animais domésticos e EXÓTICOS serão apreendidos quando:
I - forem encontrados no interior de unidade de conservação de proteção 
integral; ou
II - forem encontrados em área de preservação permanente ou quando 
impedirem a regeneração natural de vegetação em área cujo corte não 
tenha sido autorizado, desde que, em todos os casos, tenha havido prévio 
embargo. 
§ 1o  Na hipótese prevista no inciso II, os proprietários deverão ser 
previamente notificados para que promovam a remoção dos animais do 
local no prazo assinalado pela autoridade competente. 
§ 2o  Não será adotado o procedimento previsto no § 1o quando não for 
possível identificar o proprietário dos animais apreendidos, seu preposto 
ou representante. 
§ 3o  O disposto no caput não será aplicado quando a atividade tenha sido 
caracterizada como de baixo impacto e previamente autorizada, quando 
couber, nos termos da legislação em vigor.  
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5 -  LEG ISL AÇÕES ESTADUAIS 

PARANÁ

-  Po r ta r i a  IAP  174/2015  -  Regu lamen ta  a  c r i ação  amadora  de 
na t i vos  no  Es tado  do  PR.

-  Por ta r i a  IAP  246/2015  -  Regu la  a  c r i ação  comerc ia l  de  aves 
exó t i cas  e  na t i vas  no  Es tado  do  Pa raná .

-  Le i  Nº  19 .745/2018  -  D ispõe  sobre  a  po l í t i ca  de  ges tão  e 
as  a t i v idades  de  mane jo  e  uso  sus ten táve l  das  espéc ies  de 
passe r i fo r mes  da  fauna  na t i va  de  o r igem s i l ves t re  desenvo lv idas 
po r  c r i adores  amador i s tas  e  c r i adores  comerc ia i s ,  e  es tabe lece 
ou t ras  p rov idênc ias .

SANTA CATARINA

-  Le i  Es tadua l  n º  17 .491/2018  -  Regu la  a  c r i ação  amadora  e 
comerc ia l  de  aves  na t i vas  e  exó t i cas  no  Es tado  de  San ta  Ca ta r ina .

-Le i  Es tadua l  n º  18 .483 ,  DE  11  DE  AGOSTO DE  2022  -  A l t e ra  o  a r t . 
2º  da  Le i  n º  17 .491 ,  de  2018 ,  que  “ Ins t i t u i  a  po l í t i ca  de  ges tão 
de  pássa ros  na t i vos  da  fauna  b ras i l e i r a  e  exó t i ca  no  âmb i to  do 
Es tado  de  San ta  Ca ta r ina  e  es tabe lece  ou t ras  p rov idênc ias” ,  pa ra 
conce i tua r  e  i nse r i r  a  c l asse  de  aves  Ps i t ac i fo r mes .

RIO GRANDE DO SUL

-  IN  SEMA N.  1 /2017  –  Es tabe lece  no r mas  pa ra  c r i ação  comerc ia l 
de  aves  exó t i cas  no  Es tado  do  R io  Grande  do  Su l .

RIO DE  JANEIRO

-  Reso lução  INEA Nº  157  de  19 /10/2018  -  Regu lamen ta  a  c r i ação 
comerc ia l  de  aves  s i l ves t res ,  na t i vas  e  exó t i cas  no  Es tado  do  R io 
de  Jane i ro .

-  Le i  6 .908/2014  -  Regu lamen ta  a  c r i ação  amadora  de  passe r i fo r mes 
na t i vos .

-  Le i  7 .845/2018  –  A l t e ra  a  Le i  6 .908/2014  (c r i ação  amadora 
pássa ros  na t i vos)
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ALAGOAS

-  Le i  n º  7 .841/2016  –  D ispõe  sobre  a  ges tão  da  fauna  s i l ves t re 
b ras i l e i r a  e  exó t i ca  no  âmb i to  do  Es tado  e  es tabe lece  ou t ras 
p rov idênc ias .

-Le i  n º  8 .709 ,  de  11  de  ju lho  de  2022 .  A l t e ra  a  Le i  Es tadua l  n º  7 .841 , 
de  30  de  novembro  de  2016 ,  que  d ispõe  sobre  os  p roced imen tos 
pa ra  o  cadas t ro  e  pa ra  a  ob tenção  de  l i cença  pa ra  as  a t i v idades  de 
uso  e  mane jo  de  fauna  s i l ves t re  na t i va  e  exó t i ca  em cond ição  ex -
s i tu ,  a  se rem obse r vados  den t ro  das  po l í t i cas  de  ges tão ,  con t ro l e  e 
mane jo  de  compe tênc ia  do  Es tado  de  A lagoas .

MARANHÃO

-  Le i  10 .535/2016  –  Regu lamen ta  a  c r i ação  amadora  de 
passe r i fo r mes  na t i vos  e  a  c r i ação  comerc ia l  de  passe r i fo r mes  das 
faunas  na t i va  e  exó t i ca .
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ANOTAÇÕES
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ANOTAÇÕES
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